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Supremo Tribunal Federal 

Presidência 

PORTARIAS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992 

O MINISTRO SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FE 
DERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO REGULAMEN 
TO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 18.750-0, 

R E S O L V E nomear C~LIO ANTÔNIO DIAS, nos termos do arti 
go 90, item I, da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exer 
cer em caráter efetivo, em virtude de habilitação em concurso público~ 
o cargo de Agente de Segurança Judiciária, Classe •e•, Código STF-AJ-024 , 
Padrão V, do Quadro da Secretaria deste Tribunal, vago em decorrência 
da exoneração de Manoel Lopes Cançado Sobrinho. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 

n1sT~ IllUTCAO 

ATA )A TQlr.ESI~A D!TAVA,,,,,,,,,,,,,,,,,AUOJFNCIA DE OISTRIBUICAn 
ORDtNARtA, REALIZAnA ~M 15 ílE OEZEMBºD DE 1Q9?, PQESIDENTF 
O ElCMíl, SR, MTN, SYONEY SANCHCS IART,bb,RTSTFJ, 

FORAM Ol~TR1qu1ons os 5Er.UINTES CEJTnS, PELU SISTEMA DE PRílCESSA-
MFNTO DF: nADOS: 

AGRAVO OE 
OPIGE" 
RELATOR 
A':H' , 
A'lV, 
Ar.on. 
Af'IV, 
AGOíl, 

AGRA VI) OE 
Oº IG E"I 
RELATOR 
AGTE, 

INSTRU"ENTO No 1330q3 
RTD DF JA'IEJRíl 
"IN. NERI DA SILVEIRA 
SALWA TílUFFtC NEH"ANN 
CARLOS "IAlCJ"llANíl ~AFRA nE 
AON~ OE A"DRAOE LIMA 
MAUPY RnDRIGUFS DE "IACEno 
LENtT A SALlllA 

INSTRU"ENTO N. 1~786~ 
R 10 DE JA"E T Ríl 

LAE T 

"JN, CARLOS VELLOSO 
SALWA TOUCFJC NEH~ANN 

YVANNF. FREITAS VENTllRA 
ADN~ OE ANDRAOE LtMA 

e OUTROS 

. .-

Anv. :~LSCRTO ARY V JE ~ArEnD E UUTRu 
AGDO. :LENTTA ~ALISA 

A'lV, :/'1AUºY Rí'DR IGUF.S DE "ACEf'ID E OUTRO 
RFDTSTRTdUIDJ Píl~ PREVENCAO 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 1~8ó97 
ORIGE"I :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :"JN. CELSO OE "ELLO 
Ar.TF., :UNlllANC'1 UNtAn DE BANCO~ BRASILF:IRJ S/A 
AnV. :ROBTNSON NEVE~ FILH'l E nuTRDS 
AGQíl, :JQSF ANTO"líl LIMA DA LU7 
AílV, :JQSF TORRES DAS NEVFS E OUTROS 

AGRAVO 
DR IG E"' 
RELATOR 
AG TE, 
AOV, 
ACOO, 
Anv. 

DE INSTRU"ENTO N. 1~89,Z 
:SAO PAULU . 
:"JN. CARLOS VELLOSO 
:UNIAO FEDERAL 
:PROCURAOORIA DA FAZ~NDA NACIONAL 
:C~EL CONTROLE~ EL ~ TRICO~ LT'JA 
:ISAqEL QO~RIGUE5 PAES ~e ANORAOE 

INSTRU"ENTO N. 1'89'3 
RIO DE JANEtRn 
"IN. CELSO OE "ELLO 
JOSE "'ARIA ALVARES l!APO~O 

ALTAYR OUT~A "'APTTN5 E nuTRns 
JílA'l PATISTA nus SA~TOS 

E 'lUTRílS 

AGRAVO OE 
OR IGE"I 
RELATOR 
AGTE, 
Anv. 
Ar.DO, 
AOV, ANA CRISTINA OE LEMílS SANTU~ PORTELLA E OUTRO~ 

AGRAVO OE 
OUGE"' 
RELATOR 
AG TE, 
AOV, 
Ar.DO, 
ADV, 

AGRAVO OE 
011 IGE"I 
RELATOR 
AGTI: , 
Anv, 
AGDíl, 

AGRAVO DE 
ORIGE"' 
RELATOR 
Ar. TE', 
AOV, 
AGDíl, 
AOV, 

INSTRU"ENTO N. 1'89~9 
SAO PAUlO 
"JN. "ARCO AURELJO 
BEL"'IRA LJUZA'1A DE ANDRADE F OUTROS 
~F.LTO cn~DE E OUTRU~ 
INSTITUTO DE PREVTO~NCIA no ESTADO f'IE SAO PAULO - IPESP 
ALBERTJ BARBOUR JUNTOR e OUTROS 

INSTRUHENTO N. 1~8979 
'\AT'l GR'1SSO on su~ 
"JN, PAULO BROSSARO 
üSVALílO DE 'lLTVEIRA 
'\ARTA A'IETE BARllOS F OUTRfJS 
MIN!STEl!IO PUl\LICO FSTAnUAL 

INSTRUHENTO N. 1~907ó 
SAO PAULO 
"JN, PAULO BROSSAQD 
UNIAO FFDERAL 
PROCURAOORIA OA FAZENDA 
CISA GEIGY OUtMICA 5/A 
~ELSON AU~USTfl MUSSílLINT 

NACTONAL 

E 'lUTR'lS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 1~9087 
ORIGE"I RIO OE JA~EtRn 
RELATOR "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
Ar.TE, 
AOV, 
AGOO, 
AOV, 

AGRAVO OE 
OP 1 G E "I 
RELATOR 
AGTE, 
Anv. 
AGDO, 

MAN'lEL VIEIRA OE AL~NCAº FILHO 
LINCU DílN'J;_O 
DANIEL ROB~RTn BEILílECK 
JOAOUtM FERNANDO PEr.ANHh POVOA ~ OUTROS 

INSTRU"ENTO N. 1'90q7 
SAO PAULO 
"IN. CARLOS VF.LLOSO 
F J BAl,l RESTAURANTE E"IPPEFNíll'1E~TOS LTDA 
NOR~A'IDn FO~SFCA E nuTRílS 
ESTADO 1E ShO PAULO 

AGRAVO 
O~ IG EM 
RELATOR 
Ar. TE, 
A'JV, 
Af.Dn, 
~ nv. 

OE INSTRU"ENTO No 1~9103 
SAO PALJLO 

AGRAVO OE 
OR IG E" 
RELA TllR 
Ar. TE, 
A'1V, 
Af.Ll'l, 
AnV, 

"IN. FRANCISCO REZEK 
ESTADO '1E SAO PAULO 
JOSC LEAL DE l!EZE~DF E nurRns 
REl~ALDíl TITEQO E C"NJU~E 
NELSON PIRES qQRT''lLAI E OUTPOS 

INSTRU"ENTO N. 1'910' 
SAO PAULO 
"IN. MARCO AURELIO 
MUNICIPTO DE SAO PAULíl 
~ALTER ANGELO OI PJFTQO E OVTRO~ 
3ALNEARTO SANTA VIRGINIA LT1A 
PAULO CASSE'I 
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AGRAVO ne INSTRUMENTO N. 1~910S 
Ooi r.E " :SAO PAUL O 
RFLAT~R :"JN. SEPULVEDA PE,TENCE 
AGTE , :E STA DO íl E SAO PA ULO 
Anv. :oTAVI O AUGUSTn MO~ETRA "' ~ LIA E OUTDOS 
Ar. Do . :EDU~ R "U MO N ~EVI C i::: nuTRns 
An V. ::AR'IELITA NEGQAO ~ O "'-CALV E S TEIXFIQA DA SILVA E í'UTRO 

Ar.RAVO DE INSTRU"ENTO N. 1~910b 
OOi f. E" :SAU PAULO 
RELATOR :MJN. CELSO OE "ELLO 
At; TE, 
A"V, 
Af. DQ, 
A"IV, 

:TJRQE ~ O INUUSTRIA E COMFRCin OE PRonuTOS OUTMTCnS LTDA 
:RQBrRTO T~IGUF.IRO FONTE~ E ~UTKOS 
:TTRq EH O VEICUL OS LTílA 
: OC TAVI J T!NOCn SO~R~S E OUTQOS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 1~9107 
O~l~ E 'I :'II NAS G ~ ~AIS 

RELATOR :"JN. FRANCISCO REZEK 
A ~ TE, :A~RnPFCUA~IA CAMPJS COMrRCI1 E ~EP~FSENTACO F. S LTDA 
A1V, : LU!7 TED~A F í'UTROS 
AGDn. :BANr.o ri o ESTA"lO DE "I 'll AL GERAIS S/A BEMGE 
AOV. :CARLO~ PEI xnTn OE l'IFL-LO E OU T~U~ 

AGRAVO 
O~ I G E" 
RFLA TOR 
AG TF. , 
A'lV, 
AGOIJ . 
Aí'V, 

OE INSTRUMENTO Ne 1~9108 
:ESPTR!TO SA~T!1 

AGRAVO 
ooI GE '1 
RELATOR 
AGT!=, 
Af) V, 
Ar. oo. 
A"V, 

AGRA YI) 
OR IG E'1 
REUTOR 
AG T ~ • 
AOV, 
AGD'l , 
A 'lV, 

AGRAVO 
DR I r.E " 
RELATOR 
AG TE , 
A'l V, 
Af~Dn, 

o\ nv. 

:"JN. CELSO OE "ELLO 
:ESTADO nJ ESPTRIT1 S A~Tn 
:~ Q)j AL"l O ALVES E OUTRO S 
:GFR r. INU COSER CAFE ~ /A 

:BFL ~ NE JO~E SALL ES ºA"O ~ 

OE INSTRU"ENTO N. 1~9109 
:SAO PAULO 
:"JN. SEPULVEDA PE,TENCE 
:U~I 10 FEDERAL 
:PRo r. uqA ') O~IA nA FAZl'NDA NACTONAl 
:S U.'IAR F. 1:-1'.:>USTRIA ::lU TMICA S/A 
:I S A~EL RDnRIGUES PAFS or AN 'l RAOI' E nuTRílS 

DE INSTRUMENTO Ne 1~9110 
:SAO PAULO 
:"JN. PAULO IJROSSUD 
:J~I i\ O FEDE RAL 
:P Ror uDA nORIA "A FAZF NOA NACI ONAL 
:sq urK I >.! PORTAl".AO r xPOqTA CAU E COl'I ER': lO LTDA 
: ~EO KQA~OWIAK E OUToOS 

DE INSTRUMENTO N. 149111 
:S AO PAJLJ 
:"JN, OCTAVJO GALLOTTI 
:J"II ~O FEDER AL 
:P ~OrJQA í'O~I A íl A F ~Zr:N1 A N A C J O ~A L 

:A RC Bll LL 5 / 'A TE LE MATI C 
:S fRt;IO APAR ECIUO ~E MAT'lS 

AGRAVO OE INSTRUftENTO N. 149112 
OQ IG E~ :SAO PAULO 
RELATOR :"JN. lLMAR GALVAO 
Ar. TF, : u ~I ~ O Fl;Ol' RAL 

MINISTÉRIO DA JUS'l IÇA 
Imprensa Nacional - IN . 
SIG - Quadra 6. Lote 800 - 70604-900 - Brasíl ia/ DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC / MF: 00394494/ 0016-12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA J USTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Publico da União 
J ORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicações : os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no 
horário das 7:30 às 13:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada. por escr ito . à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas : as assinaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que 
podem ser adq uiridos separadamente. 
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Portes: 
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Seção II 

Cri 458.000,00 

Cri 262.680,00 
Cri 656.700,00 

A'l V, 
Ar.Ufl. 
A"V. 

AGRAVO 
OQI ~ E~ 

RF.LA TOR 
A:";TF:. 
AnV, 
Ar. uo . 
A"'V• 

AGUVO 
OQ Ir. E" 
RF.LA TOR 
Ar.TE• 
A'1V, 
Ar.on. 
AnV, 

AGRA vo 
oo 1 G E~ 
RFLA TOR 
At;TE, 
Anv, 

PRO~URAnORIA nA F~Zl'NílA NAC I ONAL 
SUL A"ERICA TFL E l~F"R~ATICA S/A 
J1SF r:D UARO'l FERR~Z Ml)NACO F OUTROS 

OE INSTRUMENTO N. 1~9113 
:sr.o PAULO 
:MJN. NERI DA SILVEIRA 
:U!llIAO FFOEiUL 
:PQOt; U'!ArJOQIA nA FAlrNOA NACI O'IAL 
:"IITllTOYn 'lO il'!ASIL TNílU ~ BlA E COMtOCIU 
:EL!~TE "E LUCA "IIQA!llOI e OUTROS 

OE INSTRUKF.NTO N. 1~911~ 
:SAJ PAULO 
:"JN. FRANCISCO REZE~ 
:SERr.Io LUIZ VIEIRA l".HACnN 
:NFL~O~ ~E~TrJCTNI : "UHí'S 
:Sf\N r: il l TAU S/A 
:TERF SJNHA GOMFS LEANDRO ~ 

DE INSTIUKENTO Ne 1~9115 
:BAHIA 
l"IN. CELSO OE ftELLO 
:BANl.O uO BRASIL S/A 

llUTR OS 

:JCS!= ~RANCISCn O~ CARVALHí' r OUTROS 
:NALTEQ LOPES qAST1S 

L TUA. 

AGD'l, 
AílV, :~ARTO PINTO R'lDRI >urs DA CUSTA !=ILHn € nuTRO 

OE INSTRUMENTO N. 1491lb 
:PAR~NA 

:KJNe CARLOS YELLOSO 

AGRA VI'.! 
O'!IGE" 
RELATOR 
AC.T E , . 
A'lV, 
Ar: OIJ, 
A"V • 

:UNI~A~C O UN TAl1 nE BA.NCO ~ qRASILF.Il>J~ S/A 
:G IL~ O "I VICENTI' VE"IANCIO DE AN OK ADE F OUTROS 
:~ O B C RTO DE LATn RRE E OU TºO 
:PAULO R'1B EKTO CAMP05 VA7 F. nuT ROS 

AGRA Y'l 
OQ IG E~ 
RELATOR 
Af; TS: • 
AflV, 
At;DO, 
A'l V, 

OE JNSTRUftENTO N. 1~9117 
:SAO PAULO 
IMIN. FRANCISCO REZEK 
:UNI AO FFUERAL 
:P11oru1>AnO~ IA l)A FAZFNn A 
:KOMATSU BRASIL ~/A 

:DIR~E U =REITAS FILH1 F 

AGRAVO OE INSTRUMENTO N. H9118 
OQI GEv :RIO GRA~DE 00 SUL 
RELATOR :MJN. KOREIRA ALVES 

NA CT UN AL 

Ar. TE, :F ORTRAL FJR"IEr.EOO~A OE TRAT'lRES LTDA E OU TRn 
ArJ V, :J GOQ ílA"IILEVICr 
A t; T~. :ESTADO 10 RIO GRANOF 00 SUL 
Anv. :sRu~O - S E R G il1 !) E êQA lJ Jl1 "Al!T7 i::: 1UTRrJS 

AGRAVO DE JNSTRUKENTO N. 149119 
OQ!G E" :SAO PA ULO 
RELATOR l"JN. KARCO AURELIO 
AGTE, : u'I JA O FFDER AL 
A'lV. :P~O l". J'!A O J~IA nA F\ ZFNnA NACI ONA L 
Ar. DO, :SUM'T ílM'l CY CLn q E) UTOqE ~ 0 0 BRA~I L LTOA 
ArJ V, :OIRr:E u FREITA S FILH" E nuTR OS 

AGRA vn 
OR If.E" 
RELA TllR 
A GTE, 
Af)V, 
AGD'J, 
A'lV, 

AGRAVO 
oo IG E~ 
RELATOR 
AG TE, 
ADV. 
Ar. DO, 
A"JV, 

OE INSTRUftENTO N. 149120 
:SAO PAULO 
:"IH. MJ•EIRA ALVES 
:uNI .\O F!=OERAL 
:PRJl".Ul!AnORIA nA FAZFNOA NACI ONAL 
:<OMHSU BQAqL S/A 
:JIRr.Eu !=REITA5 FILHn F "LIT ROS 

OE JNSTRU"ENTO N. 1~9121 
:E SPTRITO SA~T íl 

:"JN. ILMAR GALVAO 
:ESTA.D O 10 E~PJ R TT1 SANTn 
:ANT"NIO JOS E FERRIRA ASTKAID E OUTRns 
:INTr R cnNTI!llE ~ TAL DF CA!=E S /A 
:a ELT NE JOSE SALL ES OA~O ~ E 'lUTR nS 

AGRA VO DE INSTRUftENTO N. l~9122 
OQJ ~ E" :~ tO GR ANJ E DO SU L 
RELATOR :MJN. MOREIRA ALVES 
A ~ T F. , : ~ 1L nE11oRA ~ílJ MA ~ QUES ACUNHA F OUTRO S 
A"lV, :J OSF FRANCISC O OL IO~ I DA SI LV EI QA E UUTROS 
Ar. Do . : TRiqUN AL ~EGI11N AL ELEI TrJR AL ºº FS TAno on 11 10 GRAND E DO SUL 

AGRAVO 
OQ IGE "' 
RELATOR 
A\.T~ . 

An v, 
A ~oo . 

DE INSTRUMENTO No 1~9123 
: SAU PAULO 
:"JN. NERI DA SILVEIRA 
:JQSF AUGUS TO LOPES 
:F FR"IAND n EDllAOOO flIFG l lE~ OI~' I Z 

:T QI~U~AL ~EGin~AL ELEIT"RAL 00 FS TA rJO De SA" PAULO 

AGRA vo 
OQ I G EM 
RELA T'lR 
Ar. rc. 

OE I NSTRUK ENTO Ne 1~917.4 

A 'l V, 
Af.0'1, 

AGRA vn !>E 
Qq I f. E" 
RS:LA TllR 
Ar:. TE . 
An V, 
Ar.Dn. 
Anv. 

:M I NAS GE RA I S 
KJN. OCTAYIO GALLOTTI 
J AI'! Gl~O OE SOUZA != OUTRrJS 
EV A ~DQO FQA ~ C A M A~A L HAE~ E "U TR 'l 
MINTSTE OI O PU~L!CO nJ E~TAün DE MI N~S 

INS TRUMENTO N. 1 49 1?7 
SAO PAU LO 
KJN. MARCO AUREL IO 

GERA Vi 

MUNTCIPTO OE SAO qEDNAR'10 U'l CA " PO 
~ A RTA EL!Z A ~ET "IEqCA LDO COELHO F OUTKílS 
s B c E'1PqEFN'll~E~TOS C " MERCIA!~ E 1 ~ 18ILIAQJns LTDA 
~QSCRTO TE I XEIR A ~ nuTRns 
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como Relator 07 (setei e como Revisor 08 (oito) dias; Juiz ERNESTO 
TRBVIZAH (Classista): como Relator 04 (quatro) e como Revisor 01 (hum) 
dia; Juiz IAURO STELLFELD FILHO (Classista): como Relator 10 (dez) e 
como Revisor 04 (quatro) dias; Juiz SILVONEI SÉRGIO PIOVESAN (Classis-
ta): como Relator 14 (quatorze) e como Revisor 07 (sete) dias; Juiz 
Josj FERKAHDO ROSAS: como Relator 13 (treze) e como Revisor 12 (doze) 
dias; Juiz ROBERTO COUTINHO MENDES (Classista): como Relator 28 (vinte 
e oito) e como Revisor 05 (cinco) dias; Juiz HELHUTH KAMPMANN (Clas-
sista): como Relator 06 (seis) e como Revisor 02 · (dois) dias; Juiz 
PRETEXTATO PENNAFORT TABORDA RIBAS NETTO: como Relator 0'7 (sete) dias 
e como Revisor 01 (hum) dia; Juiz IVERSON MANOEL PEREIRA ROCHA (C'~s­
sista): como Relator 18 (dezoito) e como Revisor 12 (doze) dias; , liz 
ALBERTO MAHENTI: como Relator 14 (quatorze) e como Revisor 09 (no·: e) 
dias; Juiz MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO: como Relator 16 (dezesseis) 
e como Revisor 20 (vinte) dias; Juiz JOÃO ORESTES DALAZEN (Convocado): 
como Relator 35 (trinta e cinco) e como Revisor 28 (vinte e oito) 
dias; Juiz ZENO SDIM (Convocado): como Relator 16 (dezesseis) e como 
Revisor 15 (quinze) dias; Juiz LAUREMI CAMAROSKI (Convocado) : como 
Relator 06 (seis) e como Revisor 03 (três) dias; Juiz WIZ FERNANDO 
ZORNIG FILHO (Suplente): como Relatnr 09 (nove) e como Revisor 05 
(cinco) dias; Juiz CARLOS BUCK (Sup.ten-r.e): como Relator 12 (doze) e 
como Revisor 02 (dois) dias e Juiz ARMANDO DE SOUZA COUTO (S~plente): 
como Revisor 09 (npve) dias. Nos processos conclusos· ao Presi~ente do 
TRT para exarar despacho de admissibilidade em Recurso de Revista foi 
constatado um prazo médio de permanência no Gab~nete, da.data.da sua 
conclusão até à do referido .despacho, de 23 (vinte e tres) dias; da 
data da devolução dos autos pelo Gabinete à da publicação no Diário 
Oficial decor reram, em média, 10 (dez) dias . Em resumo, observou o 
Ministr o Correge dor que o prazo médio de tramitação dos proc7ssos d!l 
competência das Turmas, da data da entrada do processo no Tribunal a 
da publ icação do acórdão na Imprensa Oficial foi de 482 (qua~ro~e~t~s 
e oitenta e dois) dias, e até à publicação do despac?o de admiss7bili-
dade da Revista quando interposto este recurso, foi de 532 (quinhen-
tos e trinta e dois) dias, ou seja, um prazo médio de 17 (dezessete) 
meses. Dentre os processos examinados pelo Ministro . Corregedor, em 
tramitação nos Gabinetes dos Senhores Juízes, 15 -(qui nze) receberam 
despacho recomendando que lhes seja dada a celerid~de devida. Pelo que 
foi dito acima, verifica-se que apenas 01 (hum) Juiz. ultrapassou, como 
Relator , e 02 (dois) Juízes ultrapassar~m, como Re~isor, os praz~s de 
30 (trinta) e de 15 (quinze) dias, previstos no Artigo 56, do Regimen-
to Inter no do TRT. Não foi poss í vel fazer o levantam~nto do. pra~o 
médio do Juiz ARMANDO DE SOUZA COUTO como Rela~or, devido à . insufi-
ciência de processos nos setores compet7ntes. Foi obs7rvado, finalmen-
te que, segundo o parágrafo 2•, do Artigo 51, do Regimento Interno.do 
TRT, há uma segunda distribuição dos processos , ta~ém _por sorteio, 
quando sujei tos a revisão. Tal procedimento, que nao e adotado em 
outros Tribunais Regionais, nem no TST, tem acarret~do, 7omo constata-
do, a paralisação dos ~recesso~ da~ T~~as por v?rios dias, sobretudo 
porque nem sempre é feita a distribuiçao ao Revisor na s~gunda-feira 
seguinte à devolução do processo pelo Relator, como previsto naquele 
dispositivo regimental. 04. PRODUTIVIDAPE. O Secretário ?ª Corregedo-
ria Regional informou ao Ministro Corr~gedor qu~, ~o period~ ?e l• de 
outubro de 1991, mês em que foi realizada a ultima correiçao anual 
ordinária no Tribunal, a 30 de novembro de. 1992, for.am .. recebidos . no 
TRT da 9• Região 16.852 (dezesseis mil, ~itocentos e cinqu7nta e dois) 
processos e distribuídos aos senhores Juizes 10.781 (dez mil, setecen-
tos e oitenta e um). Informou, ainda, que em 30 de ~ete.mbro de 1991 
estavam em tramitação no órgão 10.157 (dez, cento e cinquenta e sete) 
feitos . considerando o total de processos distribuídos aos ;:ienhores 
Juízes, 10.781 (dez mil, setecentos e oitenta e um) no .periodo sob 
inspeção, e o de julgados no mesmo período, 11.25~ ~onze mil, duzentos 
e cinqüenta e seis) verifica-se que a produtividade dos Senhores 
Juízes foi de 104, 4%

1 
(cento e quatro vírgula quatro por c~nto) • Se 

compararmos, porém, o número total de processos em tramitaçao no 
período, 27 .009 (vinte e set e mil e nove), que corresponde ~ sc.ma dos 
recebidos no Tribunal, 16.852 (dezesseis mil, oitocentos e ~inquenta e 
dois), com os remanescentes em 30 de s7telllbro de 1991 no Tribuna~, , que 
totalizavam 10.157 (dez mil, cento e cinquenta e sete) , a produtivida-
de do órgão cai para 41,67% (quarenta e um vírgula s7ssenta e sete p~r 
cento). É verdade que este decréscimo não pod~ se.r i_mputado, exclusi-
vamente, ao Tribunal, pois antes de serem. distribui.dos ao;; Senhores 
Juízes os processos são encaminhados à Procuradoria Regional para 
parecer , onde ainda se encontravam, em 30. de nove~ro de .1992, um 
total de 6.723 (seis mil, setecentos e vinte _ e , t;res) feitos. 05. 
PBESIDftNCIA . BECQRSOS DE REVISTA. Foi informado o Ministro Corregedor 
de que de l • de outubro de 1991 a 30 de novembro de 1992 foram i~ter­
postos' 2 . 6 21 (dois mi l, seiscentos e v i nte e um) Recur~os de Revi~ta, 
dos quais s ó foram admitidos ·1.182 ( hum mil, cento e oitenta e dois), 
de negados 1 . 394 ( hum mi l , trezentos e noventa e quatr o) e 4 5 (quarenta 
e c inco) estã o em estudo. Em relação aos já despachado s , o percen~ual 
de admissi bi l idade das Revistas foi, pois, de 4~ 1 88 % (quarenta e cinco 
vírgula o i tenta e oi to por cento) , o que é a inda r a zoável, p~r~ue, 
s e ndo tais recursos de natureza extraordinária, só. devem ser admitidos 
nas única s e rest r itas h i póteses previstas no Artigo 896, _da. CLT. 06. 
DISTBIBUiçÃO DE PROCESSOS. Foi o Min istro Corregedor t ambem i nformado 
de que no período de l• de outubro de 1991 a 30 de novembro de 1992, 
f oram d i stribu ídos a os Senhores Juízes 1 0 . 78 1 (de z mil, setecent~s e 
oitenta e um ) p roces sos e que , nesta ú ltima dat;a , ~av~a_ 5.608 (cinco 
mil seiscentos e oito) processos aguardando d i stribuiçao. Infoi;-mou, 
ainda , que c ada Jui z do Tri bunal recebe , .P~r semana, ~ 5 . (quinze) 
Recur sos or d i nários ma is o s recurs os especi a is, a té o limite de ~o 
(vinte ) além das ~ções de competên c i a o riginária do ó r 9ão, ~ue s~o 
distrib~ídos sem qualquer restrição, o que é, a ind a , um numero i~suf7-
ciente tendo em vista o grande volume de processo s aguar~ando d7stri-
buição '. Ao Ministro cor regedor, foi, porém, dito .pelo J u iz Pr~sidente 
que , p a ra e n f rentar este problema , o P~eno_ do Tri bun a l determinou uma 
dis tribuiçã o e xtraor d i nár i a de 50 (cinquenta) proces~os p~ra cada 
Juiz já fei ta no d ia 09 (nove ) p róximo pass ado e esta cogi tando de 
dist~ibuir os r e manescentes no ano de 199 3, quando f or e m instaladas as 
4 • e 5 • Turma s . 07 . ARRECADAÇÃO . CUSTAS E EMOLUMBNTO,S . _ O Corregedor 
Geral recebeu i nformação de que , n o período s ob c orreiçao, foram re~o­
lhidos Cr$ 35. 20 7 .844, 48 (tri nta e cinco milhões, du zent os e set~ mil, 
oitocentos e quarenta e q u a t ro cruzeiros e quarenta e. oito 
centavos ) a t i tule de cust as e emolumentos na sede. do Tribuna l , . e 
Cr$ 1 652.122. 265,03 (três bilhões, seiscentos e cinqu~nta e do7s 
milhõe;, c e nt o e v i nte e dois mil, duzentos e ses senta e cinco c r uzei-

ros e três centavos) ao mesmo tí tule nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento instaladas na Região. 08. COBREGEDQRIA BBGIONAL. De acordo 
com informação do seu Secretário, foram inspecionadas, no ano de 1991, 
pela Corregedora Regional, 30 (trinta) das 34 (trinta e quatro) Juntas 
de Conciliação e Julgamento até então instaladas na Região. No corren-
te ano já foram objeto de correição ordinária .34 (trinta e quatro) 
Juntas de Conciliação e Julgamento das 39 (trinta e nove) ins~aladas. 
As 2• JCJ de Foz do Iguaçu, 3• de Maringá, 3• de Londrina, 13• e 14• 
de Curitiba, em razão de terem sido instaladas no corrente ano, não 
sofreram, ainda, nenhuma inspeção. No período sob correição, que 
terminou a 30 de novembro de 1992, foram recebidas 36 (trinta e seis) 
Reclamações Correicionais, das quais foram solucionadas 34 (trinta e 
quatro) até .essa data. Uma das pendentes já fora soluéionada no dia 02 
do corrente mês, permanecendo, pois, apenas uma sem solução, porque 
sua decisão depende do Corregedor da Justiça do Paraná, por se tratar 
de medida interposta contra Juiz de Direito investido da administração 
trabalh ~. 09. PROCURADQRIA REGIONAL. o Ministro Corregedor foi 
informadc, '' te em 30 de novembro do corrente ano estavam em poder da 
Procurador:.. J ----Jional 6.723 (seis mil, setecentos e vinte e três) 

. processos, sendo 3. 489 (três mil, quatroc-antos e oi tenta e nove) 
aguardando distribuição, 668 (seiscentos e sessenta e oito) em poder 
dos Procuradores para elaboração de parecer e 29 (vinte e nove) aguar-
dando datilografia e 2.537 (dois mil, quinhentos e trinta e sete) 
aguardando remessa para o TRT. 10. SESSÕES DO PLENO E PAS TQRMAS. O 
TRT da 9• Região está atualmente constituído do Pleno e de 05 (cinco) 
Turmas, sendo que a 4 • e a 5 • Turmas ainda não foram instaladas, 
porque não nomeados os respectivos Juízes. O Pleno continua, pois, 
integrado, como na última correição, de 18 (dezoito) Juízes, incluindo 
o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Regional 1 estando sua 
competência prevista nos Artigos 16 e 17 do Regimento Interno do 
Tribunal. No dia 07 de dezembro, à tarde, compareceu o Ministro Corre-
gedor à sessão extraordinária deste órgão do Tribunal, então presidida 
pelo Juiz Presidente, Dr. EUCLIDES ALCIDES ROCHA, presente o Procura-
dor Regional, Dr. CLICEU LUÍS BASSETTI, tendo assistido ao julgamento 
de 07 (sete) processos dentre os 13 (treze) que estavam em pauta ou 
foram apresentados em mesa. Ao final da sessão foi informado pelo 
Secretário dos trabalhos que haviam sido julgados 09 (nove) processos. 
Durante a sessão, observou o Corregedor Geral que já se U:sa o compu-
tador para digitação direta das decisões proclamadas durante a s e ssão. 
Foi, o,utrossim, informado de que o Tribunal tem atribuído vigên c ia de 
02 (dois) anos às cláusulas tidas como meramente "sociais" dos Dissí-
dios êoletivos, dando vigência de 01 (hum) ano apenas àquelas cons i de-
radas como "econômicas", tai s como as de reajuste de salários e 
outras. o Ministro Corregedor compareceu na quarta-feira, dia 09 
(nove), à sessão da l" Turma, presidida pelo Juiz TOBIAS DE MACEDO 
FILHO, presente a Procuradora Dr• LAIR CARMEN SILVEIRA DA ROCHA, tendo 
assistido ao julgamento de 15 (quinze) recursos dentre os 90 (noventa) 
da pauta ou extrapauta. Ao final desta f oi informado de que 97 (noven-
ta e sete) processos haviam sido julgados. Durante a sessão, observou 
o Ministro Corregedor que a conclusão das decisões da Turma são de 
logo digitadas em computador instalado em sala ao lado, de sorte que, 
ao fim da sessão, a ata respectiva fica pronta. Observou também que o 
pregão é feito pela Secretária dos trabalhos, como aconselhável. Na 
quinta-feira, dia 10 (dez), o Ministro Corregedor foi à sessão da 2• 
Turma, presidida pelo Juiz ·JOÃO ANTÔNIO GONÇALVES DE MOURA, presente a 
Procuradora Dr• SUELY APARECIDA ERBANO, tendo assistido ao julgamento 
de 11 (onze) processos dentre os 78 (setenta e oito) que estavam 
incluídos na pauta. Ao final da sessão foi informado de que haviam 
sido julgados 87 (oitenta e sete) processos, incluindo os extrapauta, 
e de que 09 (nove) foram adiados para a próxima sessão. Nesta sessão 
observou que o pregão é feito também e corretamente pelo Secretário 
dos trabalhos. A este fornecem os assessores dos Senhores Juí zes, 
antes da sessão, uma papeleta contendo a conclusão de seus votos em 
cada processo da pauta, para facilitar a anotação do julgamento do 
mesmo e a elaboração da respectiva certidão. No dia 09 (nove), à 
tarde, esteve o Corregedor Geral na sessão da 3• Turma, presi dida pelo 
Juiz JOSÉ FERNANDO ROSAS , presente o Procurador Dr . ANDRÉ LACERDA , 
tendo assistido ao julgamento de 11 (onze) processos dentre os 59 
(cinqüenta e nove) que estavam incluídos em pauta. Ao térmi no da 
sessão obteve a informação de que 70 (setenta) feitos for am julgados, 
incluindo alguns extrapauta . Constatou o Ministro Corregedor que 
também nesta sessão o pregão era feito pela funcionária que secreta-
riava os trabalhos . Pelos Secretários das Turmas e Pleno foi i nformado 
o Ministro Corregedor de que a produtividade dos mesmos no perí odo sob 
correição, 1• de outubro de 1991 a 30 de novembro de 1992 , foi a 
seguinte: A l• Turma real izou 67 (sessenta e sete) sessões e julgou 
3 . 551 (três mil, quinhentos e cinqüenta e um) processos , uma mé d i a de 
53 (cinqüenta e três) por sessão; a 2• Turma realizou 39 (trinta e 
nove) sessões e julgou 3 . 1 98 (três mi l , c ento e noventa e o i to ) 
feitos o que representa uma média de 82 (oite nta e dois) por ses são; 
a 3 • Turma realizou 60 (sessenta) sessões , nas quais julgou 3. 7 20 
(três mil , setecentos ~ v i nte) processos , ·ou seja, uma médi~ de 62 
(sessenta e dois) feitos por sessão; o Tribunal Pleno rea lizou 59 
(cinqüenta e nove ) sessões, julgando um total de 767 (set e c entos e 
sessenta e sete) proces s o s , isto é, uma média de 1 3 (treze) por 
sessão. 11. ATIYIDADES EXTRAORDINÁRIAS - VISITAS. No d i a 09 (nove ), 
pela manhã, compareceu o Ministro Corregedor , em companhia do. '!u~z 
Presidente do TRT, à sol enidade de abertura das " II Jornadas Judiciais 
Luso-Brasileiras", na sede do Tribunal de Jus t i ça do Estado do Paraná, 
tendo, após o encerramento , sido recebi do pel o Presidente d~quele 
Tribunal, Desembargador LUIZ RENATO PEDROSO, com quem man t e ve , J Unta-
mente com o Juiz EUCLIDES ALCIDES ROCHA , uma breve palestra. Dur ante a 
correição, recebeu o Corregedor Geral a visita das s e guintes pessoas: 
Juiz RICARDO SAMPAIO, Vice -Pres ide nte do TRT, Juíza CARMEN AMIN GANEM, 
corregedora Regional, Dr . CLICEU LUÍS BASSETTI, Procurador Regioni;l, 
Juízes Classistas do TRT HELMUTH KAMPMANN e FERNANDO AMAZONAS , J u iza 
ANA SCHULER GOMES, do TRT da 6• Região, J uiz IVANILDO CUNHA ANDRADE , 
coordenador Regional da AMB para o Nordest e, Juízes Presidente:; de 
JCJ ZENO SIMM da 9• Região, GRACE CAVENDISH, de Pernambuco CLAUDIO 
MASéARENHAS BRÁNDÃO, da Bahia, Dr• CRISTINA SATY ABA, Diretora da 
Secretari a Judi c iári a, MARA REGINA TREVIZAN, da Edit ora Juruá, e 
SEBASTIÃO ANTUNES FURTADO, Secretário da Revista do TRT · O Ministro 
corregedor foi e nt r e vistado no dia 11 (onze) pelos jornais "O Estado 
de São Paul o " , a "Gazeta do Povo", pelo "Sistema Brasileiro de Televi-
são - SBT" e pelo i ?rnal "Indústria e comérd o do Estado do Paraná". 
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l.2. CONSIDBR.ACÕES GERAIS E RECOMENDAÇÕES. Com base nas constatações 
desta correição, faz o Ministro Corregedor as seguintes CONSIDERAÇÕES 
DE ORDEM GERAL: a) Segundo informação do Presidente do Tribunal, foi 
recentemente cumprida a primeira Recomendação feita na correição ante-
rior, transferindo-se para os gabinetes dos Juízes o serviço de dati-
lografia dos acórdãos e extinguindo-se o Serviço que existia para este 
fim, com o objetivo de prevenir a paralisação prolongada dos processos 
no referido Serviço, como constatado na correição· anterior e também na 
presente; b) Não foi, porém, atendida a Recomendação número dois 
daquela correição, pois nenhum acréscimo fo~ feito ao número de 
processos distribuídd,s semanalmente pelos Juízes até 30 de novembro 
próximo passado, data limite do período sob correição. Como conseqüên-
cia, o número de feitos aguardando distribuição elevou-se de 1.190 
(hum mil, cento e noventa) em 30 de setembro dé 1991, para 5.608 (cin-
co mil, seiscentos e oito), em 30 de novembro de 1992; c) A Corregedo-
ria Regional teve uma boa pérformance no ano que finda, pois foram 
inspecionadas todas as 34 (trinta e quatro) JCJs instaladas até o fim 
de 1991., não tendo sido fiscalizadas apenas as 5 (cinco) instaladas no 
corrente ano. Outrossim, foram solucionadas, até 02 do corrente mês, 
35 (trinta e cinco) Reclamações Correicionais, estando pendente de 
julgamento apenas Ol. (uma) das recebidas este ano, porque feita contra 
Juiz de Direito investido da jurisdição trabalhista; d) Continua preo-
cupante a situação da Procuradoria Regional, pois 6. 7 23 (seis mil, 
setecentos e vinte e três) processos estavam, ainda, em seu poder no 
dia 30 de novembro último, aguardando parecer ou datilografia para 
devolução ao Tribunal. É de justiça, porém, esclarecer que, após aque-
la data, a Procuradoria devolveu 2.128 (dois mil, cento e vinte e 
oito) processos e que no dia 09 (nove) do corrente mês aquele resíduo 
fora reduzido para 4.595 (quatro mil, quinhentos e noventa e cinco\ 
feitos, o que revela ter havido um considerável esforço dos Senhores 
Procuradores no período sob correição, pois, a despeito do grande 
número de processos por eles recebidos, entre 07 de janeiro a 09 de 
dezembro de 1992, mais de 14.000 (quatorze mil), o resíduo nela exis-
tente, que era de 6.656 (seis mil, seiscentos e cinqüenta e seis) em 
30 de setembro de 1991, se elevou para apenas 6.723 (seis mil, sete-
centos e vinte e três) em 30 de novembro e baixou para 4.595 (quatro 
mil, quinhentos e noventa e cinco) em 09 de dezembro de 1992; e) Quan-
to aos prazos médios de tramitação dos processos, observou-se que os 
mais elevados são os de permanência na Procuradoria Regional, 290 
(duzentos e noventa) dias nos processos de competência das Turmas, 
aguardando distribuição, 106 (cento e seis) dias ou em poder do Rela-
tor ou Redator designado, para redigir o acórdão, 36 (trinta e seis) 
dias; f) O número de processos recebidos no período sob inspeção, que 
abrange 14 (quatorze) meses, foi 16.852 (dezesseis mil, oitocentos e 
cinqüenta e dois), o que representa uma média mensal de 1. 203 (hum 
mil, duzentos e três) , bastante superior ao do período da correição 
anterior, 01 de novembro de 1990 a 30 de setembro de 1991, que foi de 
950 (novecentos e cinqüenta) processos por mês, revelando ter havido 
um aumento considerável de feitos nos últimos 14 (quatorze) meses; g) 
A produtividade dos Juízes, 104,4% (cento e quatro vírgula quatro por 
cento) foi quase a mesma do período 90/91, quando atingiu 105, 96% 
(cento e cinco vírgula noventa e seis por cento). Esta queda, porém, 
da produtividade, ainda que reduzida, e o aumento significativo do 
número de processos recebidos no período explicam a elevação conside-
rável do resíduo de processos a distribuir no Tribunal, como já . assi-
nalado em consideração anterior. Após essas observações de ordem geral 
e como conseqüência delas, deixa o Ministro Corregedor ás seguintés 
RECOMENDAÇÕES: lª) que o Tribunal enfrente, quanto antes, o problema 
da acumulação de feitos aguardando distribuição, a exemplo do que já 
têm feito vários outros Regionais que estavam em igual situaçào, para 
evitar que a mesma se torne irreversível; 2•) que haja um esforço, já 
agora, nos gabinetes dos Senhores Juízes para reduzir o prazo médio 
(atualmente superior a um mês) em que os processos ali permanecem 
aguardando a elaboração e datilografia dos acórdãos; J•) que os Senho-
res Juízes dêem prioridade àqueles processos de que são relatores ou 
revisores e nos quais foi proferido despacho pelo Ministro Corregedor 
recomendando maior celeridade; 4ª) que o Tribunal examine a conveniên-
cia de alterar a norma regimental (Artigo 51, parágrafo 2•) que esta-
beleceu uma segunda distribuição dos processos para o revisor, face ao 
atraso que a mes~a vem acarretando na sua tramitação. l.3. AGRADECIMEH-
~. O Ministro Corregedor expressa seus agradecimentos ao Exm• Sr. 
Presidente _do TRT, Juiz EUCLIDES ALCIDES ROCHA, pela solicitude com 
que pôs a estrutura e os serviços do Tribunal à sua disposição P. de 
sua equipe, para realização dos trabalhos correicionais, aos Senh0res 
Juízes do Tribunal, aos funcionários Dr. ALCIDES GUIMARÃES FIIJiO, 
Secretário da Corregedoria Regional, Dr• SUELY LIZETE GRAUNKE, Asses-
sora da Presidência e a todos que, direta ou indiretamente, colabora-
ram para que ' os trabalhos da correição fossem concluídos no prazo 
previsto. O encerramento desta correição anual foi feito em sessão 
plenária do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região, realizada as 
14:45 (quatorze e quarenta e cinco) horas do dia 11 (onze) de dezembro 
de 1992, com a leitura da Ata que, depois de lida e achada conforme, 
vai assinada pelo Ministro Corregedor Geral da Justiça do Trabalho, 
JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA, pelo Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9• Região, Juiz EUCLIDES ALCIDES ROCHA, e por CECÍLIA 
MARIA DA COSTA E SILVA, Assessora da Corregedoria Geral, que a fez 
datilografar. Dada e passada nesta cidade de Curitiba, ' Estado do Para-
ná, aos onze dias do mês de dezembro do ano de hum mil, novecentos e 
noventa e dois. 
MINISTRO JOSt AJURICABA DA COSTA E SILVA, Correqedor Geral da Justiça do 
Tr~balho; EUCLIDES ALCIDES ROCHA, Juiz Presidente do T.R.T. da 9a. Re-
giao; CECILIA MARIA DA COSTA E SILVA, Assessora da Corregedoria Ge ral da 
Justiça do Trabalho. · 
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Superior Tribunal Militar 
1 

Presidência 

ATOS DE 16 DE DEZEMBRO DE 1992 

O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE I;lO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, resolve 

. _DESIGNAR o DR. ANTONIO MONTEIRO SEIXAS, Juiz-Auditor Substituto da 
N9 10.085 , 'od d 04 JAN Auditoria da 5ª CJM, para assumir o exerc1cio pleno do ca~go, no ,per1 o ~ 
a 02 FEV 93, na Auditoria da 8ª CJM, em virtude de concessao de ferias ao titular e 
estar vago o cargo de Juiz-Auditor Substituto. 

O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das ·atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Telex n2 240, de 10 
DEZ 92, resolve 

N9 10.086DESIGNAR o Técnico Judiciário, classe "B", Padrão II, Nível Superior, do 
Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar, PEDRO CLAYTON DA SILVA 
TAVARES, para, em conformidade com o disposto no artigo 38, parágrafos 12 e 22 da 
Lei n2 8.112, de 11 DEZ 90, substitui~no período de 11 a 18 DEZ 92, o titular do 
cargo de provimento em comissão de Diretor de Secretaria, cÓdigo STM-DAS-101.5, da 
3ê Auditoria da 3ª CJM. 

O GENERAL-DE-E~RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE ~ 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Ofício n9 908/92, de 
30 NOV 92, resolve 

N:;> 10.087NCMEAR, nos ter!IX)s do artigo 92, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 DEZ 90, 
o Técnico Judic1ário, classe "A", Padrão II, Nível Superior, do O-ladro Permanente 
das Auditorias da Justiça Militar, FRANCISCO SÃ BORGES, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Diretor de Secretaria, cÓdigo STM-DAS-101.5, previsto na 
Lei n2 6.889, de 11 DEZ 80, junto à 2ª Auditoria de Marinha da li CJM. 

APELAÇÃO 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE· ACÓRDÃO E JURISPRUDtNCIA 
PUBLICAÇÃO DE DECI.SÕES E EMENTAS 

46.546-4 - RS - Rel. Min. Ten. Brig do Ar Cherubim Rosa Filho. Rev.Min_ 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte'.: O MPM junto à l! Aud. da 3! 
CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da l! Aud. da J! CJM, de 04.09.91, que ªE 
solveu o Sd.Ex. MÁRCIO GONGZOROSKI RAMOS, do crime previsto no art. 240 
do CPM. Adva. Dra. Benedita Marina da Silva. 
DECISÃO:POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo para, refor 
mando a Sentença ~ ~· condenar o recorrido, POR MAIORIA, à pena de o2 
anos de recl~ão, como incurso no art. 240, § 5g do CPM, reduzida de 2/3, 
na forma do § 2g c/c o § 7g do mesmo art. tornando-a definitiva em 08 
meses de reclusão. E, ainda POR UNANIMIDADE, o Tribunal fixou o regime 
aberto para o cumprimento inicial da pena, ~ vi do art. 33, § lQ, 1.etra"c" 
e§2 !!,letra'b':cbci.tacb dispositivo e art. 59, ambos do CP, c/c o art. 110, 
da Lei ng 7.210/84, negando o benefício do sursis e o direito de recor-
rer em liberdade. (Sessão de 20 .10.92) 
EMENTA: FURTO QUALIFICAOO. RESTITUIÇÃO DA COISA ANTES DE INSTAURADA A 
AÇÃO PENAL. RJm CONDENAOO EM OUTRO PROCESSO POR SENTENÇA IRRECORRÍVEL . 
"SURSIS". DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. INEXISTtNCIA. REFORMA DA SEN-
TENÇA "A QUO". 1. Restando provadas a autoria, a materialidade e a cul-
pabilidade do réu, não há que se falar em absolvição. 2. Sendo os obje-
tos furtados restituídos à Administração Militar, ainda na fase de IPM, 
faz jus o acusado à redução de pena a que se refere o§ 2Q, c/c o§ 7Q, 
do art. 240, do CPM. 3. ~· O acusado que, no curso do processo, s2 
fre condenação à pena privativa de liberdade, em razão de outro crime, 
por sentença irrecorrível, não tem d ireito ao benefício da suspensã::ico~ 
dicional da pena, uma vez que sua conduta. posterior ao delito em julga-
mento, não autoriza presumir-se que não mais voltará a delinqüir. Inte-
ligência do art. 84, da Lei Substantiva Castrense. 4. DIREITO DE APELAR 
EM LIBERDADE. A faculdade de o réu apelar sem recolher-se à prisão, é 
condicionada à e xigência de ser ele primário e de bons antecedentes,seg 
do estes aferidos tomando-se por base fatos ·~~dcionados com sua condu-
ta anterior e posterior ao crime em julgamento, fatos esses que podem 
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ser judiciais, ou não. 5. Merece reforma a sentença que decide contraria 
mente às provas dos autos. Provido o apelo do MPM, reformando-se a sen:: 
tença absolutória. Decisão majoritária. 

46.705-0 - RJ - Rel. Min. Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Rev.Min. 
Ten. Brig. do Ar. George Belham da Motta. Apte.: MARCIO MAIA MESQUITA, 
Sd.Ex., condenado a 01 ano de prisão , incurso no art. 206 do CPM, com o 
benefício do~ pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da 
l ! Aud. Ex. da l! CJM , de 30.03.92. Advas. Oras. Clarice do · Nascimento 
Costa e Ele onora Salles de Campos Borges. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provime nto ao apelo , manten:b 
o_benefício do su~sis nas condições previstas no art. 626 do CPPM.(Ses-
sao de 20.10.92) 
EMENTA: HOMICÍDIO CULPOSO. Autoria e Cul pab ilidade comprovadas nos au-
tos. _ A prova . carreada aos autos é no s entido de demonstrar a culpa, em 
sentido estrito, do apelante . Apelo que se nega provimento por unanimi-
dade . 

46.707-6 - SP - Rel. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Rev. Min.Alte 
Esq. Luiz Leal Ferreira. Aptes.: CLAUDINEI FERREIRA e CRISTIANO JOSt SI 
Q~EIRA MAS~IMO, Sds. Ex. , . cpndenados a 01 ano e 06 meses e 01 ano de prI 
sao , respectivamente, incursos no art. 290 do CPM, ambos com o benefício 
do sursis pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da l! Aud. da 
2! CJM, de 27.04.92. Advs. Drs. Luiz Gonzaga Neves Melo Junior, Meroveu 
Francisco Cino~ti e Edmur Geraldo . da Silva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal concedeu Habeas Corpus de ofício 
p.;ir~ anular o feit~, ab initio, send~, POR MAIORIA, ressalvaaa a possi-
bilidade de oferecimento de nova denuncia, observados os requisitos le-
gais. (Sessão de 15.09.92) 
EMENTA: DENtlNCIA - NULIDADE - REQUISITOS - A denúncia, imputação de de-
lito, deve descrever fatos certos e determinados com todas as circunst:â1 
cias , para possibilitar ao acusado, o exercício do contraditório e dã 
ampla defesa. Far-se-á necessário, a individualização do crime, com a 
indicação do tempo e o lugar. - Sentença condenatória com . fundamento em 
instrução criminal divorciada da proposta acusatória. Individualização 
da pena é garantia constitucional que se integra o dire.ito público sub-
jetivo de ampla defesa. A exigência de motivação dos atos jurisdicio-
nais, constitui anteparo aos abusos dos direitos e garantias dos cida-
dãos, no' Estado moderno, objetivando, "curar" a liberdade individual, 
quando afetada pelo arbítrio da autoridade pública. 

46.716-5 - DF - Rel. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev. Min. 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: LUCIANO LUIZ VOIGT, Sd. Ex, 
condenado a 01 ano de prisão, incurso no art. 290, do CPM, com o benefí 
cio do sursis pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud.dã 
11! CJM, de 13.05.92. Adv. Dr. Alexandre Lobão Rocha. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE , o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 20.10.92) 
EMENTA: TRAFICO, POSSE OU USO DE ENTORPECENTES OU SUBSTÃNCIA DE EFEI-
TO SIMILAR (art. 290 do CPM). Autoria e materialidade delitivas sobeja-
mente comprovadas . Inaplicabilidade, in ~· do Princípio da Irrelevâ~ 
eia Penal, em obediência à Jurisprudência dominante ne.sta Corte. Apelo 
não provido. Decisão unânime. 

46.736-1 - AM - Rel. Min. Gen. Ex. Jorge Frederico Machado de Sant'Anna 
Rev. Min. Dr. Antônio Carlos de Seixas Telles. Apte.: CARLOS JOSt SILVA 
DE SOUZA, Sd.Ex., condenado a 04 meses de prisão, incurso no art. 188, 
inciso I, e/e os arts. 187 e 189, inciso I, tudo do CPM. Apda.: A Sen-
tença do CPJ da Aud. da 12! CJM, de 26.05.92. Adv. Dr. João Thomas Lu-
chsinger. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 29.10.92) 
EMENTA: DESERÇÃO - Delito instantâneo e de mera conduta plenamente con-
figurado nos autos. Argumentos de ordem familiar e particular repelidos 
pela súmula n2 03, desta .Corte, por falta tle consistência ·probatória. 
Apelo improvido. Decisão unânime. 
46.739-6_- AM - Rel. Min. Gen.Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev.Min.Dr 
Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: ANTONIO CARLOS SILVA DE CASTRO, Sd.Ex .. 
condenado a 08 meses de prisão, incurso no art. 137, e/e o art. 72, in-
ciso I , ambos do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 12! IJ:JM, de 
15.05.92. Advs. Drs. João Thomas Luchsinger e Benedito de Jesus Pereira 
Tavares. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 20.10.92) 
EMENTA: DESERÇÃO. Crime inteiramente caracterizado. Autoria e materiali 
dade far~amente comprovadas, inclu~ive pela confissão do ora · Apelante:-
Pen~ aplicada de forma branda. Porem, ante o conformismo do órgao minis 
t~rial nada pode ser feito no sentido de majorá-la. Apelo à unanimidade 
nao provido. 

46.751-3 - RJ - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta. Rev. 
Min. Dr. Aldo Fagundes. Apte.: O MPM junto à l! Aud. Ex. da li CJM.Apch: 
A. s7ntença do CPJ da l! Aud.Ex. da l! CJM, de 23.06.92, que absolveu o . 
civil stRGIO SILVA DOS SANTOS, do crime previsto no art. 301 do CPM~ 
Adv. Dr. Aimar Severino da Silva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 13.10.92) 
~: . DESOBEDI~CIA - Recu~so do MP~ visando a reforma da Sentença a~ 
solutoria. Condutor de automovel particular ultrapassando comboio mili-
tar e~ desaco:do . com . a sinaliza~ã~ manual feita_por Oficial-motociclis-
ta. Via de transito intenso e rapido. Perseguiçao empreendida pelo moto 
ciclista-militar por suspeita de veículo furtado. Comprovado que o motÕ 
rista civil não percebeu a sinalização manual feita pelo militar, sur:: 
preendendo-se quando foi interceptado. Negado provimento ao recurso. De 
cisão unânime. -

46.754-8 - SP - Rel. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Rev. Min.Gen.Ex. 
Jorge Frederico Machado de Sant .' Anna. Apte.: o MPM junto à 3 ! Aud. da 
2! CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da 31 Aud. da 2! CJM, de 10.06.92, que· 
absolveu o 'IM.Aer. MAURO VILLAS BOAS, do crime previsto no art. 210 do 
CPM. Adva. Ora. Anne Elizabeth Nunes de Oliveira. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. ( Sessii:> 
de 29.10.92) 
EMENTA: LESÃO CORPORAL (art. 210, do CPM ~ . ACJnF.NTE DE TRÃNSITO. Le são 

cor"Poral decorrente de acidente de trânsito envolvendo o veículo dirigi 
do pelo . Apelad? e ~.carroça verde-escura, sem sinalização de seguran:: 
ça: ·'.'emi-e~taci~nada ~s margens da pista, em que ao final da instrução 
criminal nao foi possivel determinar-se, precisamente, a responsabilida 
de penal do Acusado.. uma vez que a prova coligida é · controvertida e in:: 
s~f~cien~e: o que autoriza a absolvição. Negado provimento ao apelo. ~ 
cisao unanime. 

46.777-7 - RS - Rel. Min. Dr. Aldo Fagundes. Rev. e Rel. p/ o Ac. Min. 
Alte. Esq. Luiz Leal Ferreira. Aptes.: O MPM junto à 2! Aud. da 3! CJM 
e o Sd.Ex. JESUS BEN-HUR PERES BARBOSA, condenado a 08 meses de prisão, 
incurso.por desclassificação, no art. 210 c/c o art. 70, inciso II , ali 
nea "l" , do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e 06 
meses. Apda.: A Sentença .do CPJ da 2! Aud. da 3! CJM, de 15.07.92. Adva 
Ora. Zeni Alves Arndt. · 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo do MPM e 
deu provimento parcial ao recurso da Defesa para reduzir a pena a 04 me 
ses de prisão , fixando-se a pena-base, POR MAIORIA , em 06 meses, diminÜi 
da de 1/3, ex vi do art. 210 c/c os arts. 72, inciso I e 59 , tudo do 
CPM, mantido, também POR MAIORIA ; o benefício do sursis. ( sessii:> de 27.10.92) 
EMENTA: LESÃO CORPORAL (CPM i , art. 210). AUTORIA e MATERIALIDADE compr2 
vadas. Improcedência da tese aventada pelo Órgão Ministerial quanto a 
existência de dolo eventual, dada a inocorrência, na ação delitiva de-
f~ag:ada, do "elemento.voluntário representado pela aprovação ou aquies 
cencia do agente". ConJunto probatório a evidenciar a ocorrência de cuI 
pa stricto ~· Desclassificação acertada para o delito de lesão cui:: 
posa. Apelo do Ministério Público Militar negado, à unanimidade. Inapli 
cabilidade de circunstâncias agravantes (CPM, art. 70, II, "l") em cri:: 
mes culposos. Recurso da Defesa provido, parcialmente, à unanimidade, 
~ra reduzir a pena. Fixação da pena-base e concessão do sursis, deci-
sao proferida por maioria. 

46.781-7 - AM - Rel. Min. Gen.Ex. Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 
Rev. Min. Dr. Aldo Fagundes. Apte.: VALDENEY MARTINS PIEDADE, Sd. Ex., 
condenado a 08 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art.189, in-
ciso II, tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 12! CJM, de 
15.07.92. Advs. Drs. João Thomas Luchsinger e Benedito de Jesus Pereira 
Tavares. · 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 29.10.92) 
EMENTA: DESERÇÃO - Delito plenamente configurado nos autos. Tese de inim 
putabilidade improcedente, face conclusão de Laudo Pericial que conside 
r~ o réu ~:feit~~nte lúcido quando da prática delituosa. Apelo impro:: 
vido. Decisao unanime. 

46.782-5 - DF - Rel. Min. Gen.i;:x. Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 
Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: RENATO MARCELO BOTELHO 
PINHEIRO, Sd.Ex., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art.187 do 
CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 11! CJM, de 23.07.92. Adv~ Dr. 
Alexandre Lobão Rocha. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento a:>~ e dlt:emànou a 
remessa de cópia do Acórdão ao Exmo. Sr~ Ministro do Exército para as 
providências que s. Exa. julgar cabíveis. (Sessão de 12.11.92) 
EMENTA: DESERÇÃO - Delito plenamente configurado nos autos. Inocorrêrx:ia 
do estado de necessid~de alegada. Inaplicabilidade, in casu, da diminui 
ção prevista no art. 189, inciso I, do CPM,por não ter o agente se apre 
sentado voluntariamente. Apelo improvido Decisão unânime. -

46.789-0 - RJ - Rel. Min.Gen. Ex. Wilberto Luiz Lima. Rev. Min.Dr. Pau-
lo Cesar Cat'aldo. Apte.: ROMILDO DE MORAE·s CITELI, Sd.Ex., condenado a 
02 meses de prisão, incurso no art. 210 , c/c o art. 72, inciso I, ambos 
do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sen-
tença do CPJ da l! Aud.Ex. da l! CJM, "de 21.07.92. Adva.Dra. Clarice do 
Nascimento Costa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo para man 
ter a condenação, alterando-se.porém, a fundamentação da Sentença parã 
a ' do art. 210 c/c o art. 59, ambos do CPM. (Sessão de 22.10.92) 
EMENTA: LESÃO _ CORPORAL CULPOSA. Disparo de arma de fogo, causando feri-
mento em militar, caracterizado por manuseio inadequado com a inobser.in 
eia do cuidado requerido nas circunstâncias. HipÓtese em gue os autoã 
evidenciam, com clareza, a culpa stricto sensu. Conduta tipica ante à 
acusação. Improvido o recurso. Decisao unI'Iõi:iiie. 

46.792-2 - RJ - Rel. Min.Alte.Esq. Luiz Leal Ferreira. Rev. Min.Dr. An-
tonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: PEDRO PAULO DA SILVA JUNIOR,Sd.E~ 
condenado a 07 meses de prisão, incurso no art. 187 do CPM. Apda.:A Se~ 
tença do CPJ da l! Aud. Ex. da l! CJM, de 24.08.92. Adva.Dra.Clarice do 
Nascimento Costa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo pa 
ra, mantendo a condenação, reduzir a pena a 06 i:neses de prisão. (SessãÕ 
de 03.11.92) 
EMENTA: DESERÇÃO . (CPM art. 187).Excludente de culpabilidade não compro-
~ kleprimenda penal exacerbada. Manutenção do veredicto condenatório, 
merecendo reparo ·a dosimetria da pena. Provimento parcial ao apelo da 
Defesa. Decisão unânime. 

46.794-7 - PR - Rel. Min. Gen. Ex. Wilberto Luiz Lima. Rev.Min. Dr. Pau 
lo Cesar Cataldo. Apte.: O MPM junto à Aud. da 5! CJM. Apda.: A Senten:: 
ça do CPJ da Aud. da 5! CJM, de 04.03.92, que absolveu o Cb.Ex. OSIRES 
MEDRADO MIRANDA, do crime previsto no art. 210 , § 12, do CPM. Adv. Dr. 
Edgar Leite dos Santos. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo para man 
ter a Sentença absolutória, corrigindo, porém, a sua fundamentação parã 
a letrâ "b", do art. 439, do CPPM. (Sessão de 29 .10. 92) 
~: LESÃO CORPORAL CULPOSA. Acidente de Circulação. Absolvição com 
fulcro no art. 439, alínea "e", do código de Processo Penal Militar.Pr2 
va de que o fato não se constitui em infràção penal. Falta de alicerce 
para suportar um decreto condenatório. Mantida a absolvição, porém, com 
base no art. 439, alínea "b", do CPPM. Decisão unânime. 

46.796-5 - SP - Rel. Min.Gen. Ex. Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 
Rev. Mi n. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: LUIS HENRIQUE DA SILVA,Sd 
Ex., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 187, do CPM.Apda.: 
A Sentença do CPJ da 3! Aud.da 2! CJM , de 04.08 .92. Adva.Dra.Anne Elis~ 
beth Nunes de Oliveira. 
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DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. ·(sessão 
de 29.10.92) 
EMENTA: DESERÇÃO - Deli to instantâneo e de mera conduta plenam•_nte con-
figurado nos autos. Inocorrência do estado de necessidade alegado. Ape-
lo improvido .. Decisão unânime.· 

46.302-3 - BA - Rel. Min. Alte. Esq. José do Cabo Teixeira de Carvalho. 
Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte. :· LENICIO PEREIRA DA Sib_ 
VA , ;1N, condenado a 07 meses de prisão, incurso no art. 137, e/e o art. 
188, inciso I, tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 6! CJM, 
de 03.08.92. Advs. Drs. Luiz Humberto Agle e Sérgio Alexandre Menezes 
Habib. 
DECISÃO. POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 17 .11.92) 
EMENTA: DESERÇÃO. Art. 137 do CPM. Militar quê ausentou~se de sua OM,san 
ãütõr'ização, por prazo superior a 08 dias. Alegações da Defesa de exce~ 
so aplicado no reconhecimento de maus antecedentes do Acusado impro~ 
te, pois os antecedentes foram invocados para negar-se o direito de a~ 
lar em liberdade. Crime. perfeitamente configurado e a pena apresenta-se 
justa. Manutenção da Decisão recorrida. Unânime. 

46.307-4 - RJ - Rel. Min. Alte.Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rev.Min. 
Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: JOÃO CARLOS DA SILVA RODRIGUES, Sd. 
Ex., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 187 do CPM.Apda.:A 
S~ntença do CPJ da 2! A~d.Ex: da l! CJM,· de 25.08.92. Advas.Dras.Teresa 
da Silva Moreira e Lucia Maria Lobo. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo.($essão 
de 29.10.92) 
EMENTA: CRIME DE DESERÇÃO. Indemonstrada qualquer causa capaz de ilidir 
õCieC'Isum atacado, mantém-se a Sentença. Improvido o apelo defensivo,em 
decisao uniforme. 

46.813-9 - DF - Rel . Min. Alte.Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rev. Min 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: EVALDO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, 
Sd.Ex., condenado a 03 meses de prisão, incurso no art. 187, e/e o art. 
189, i .nciso I, primeira parte, tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 
Aud. da ll! CJM, de 18.09.92. Adv. Dr. Alexandre Lobão Rocha. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 03.11.92) · 
EMENTA: CRIME DE DESERÇÃO. Exsurge do interrogatório judicial, in casu, 
que, ao acusado,·com esforço razoável, era possível nas circunstãncias 
no mínimo, adquirir a consciência do seu atuar ilícito, o que torna pa-
tente ,a culpabilidade no conduzir-se típica ilicitamente. Sentença co~ 
denatoria mantida. Improvido o apelo defensivo. Decisão uniforme. 

EMBARGOS 

46.533-G - RS - Rel. Min.Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rev.Min. 
Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Embgte.: CARLOS ANTONIO BARZONI OUTRA, 22 
Ten.Temp.Ex. Embgdo.: O Acórdão do STM, de 26.03.92. Adv.Dr. Luiz Arman 
do Dariano. . · -
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal rejeitou os Embargos para manter o r. 
Acordao hostilizado. (Sessão de 29.10.92) 
~: EMBARGOS INFRINGENTES. CRIME DE LESÃO CORPORAL CULPOSA. Age com 
culpa o anestesista que descura do dever objetivo de cuidado a que esta 
va obrigado nas circunstâncias. Exigível atuação diversa. Demonstrado.a 
saciedade, a existência de nexo causal entre a conduta do embargante e 
o resultado lesivo à saúde da vítima. Acertado o decisum hostilizado.Ra 
zões expostas nos embargos e voto discrepante incapazes de demover o fuf!: 
damente condenatório. Embargos rejeitados, por maioria. 

HABEAS CORPUS 

32.868-8 - PA - Rel. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Rel. p/o Ac.Min. 
Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta. Pacte.: RONALDO CARNEIRO DE 
SOUZA, çivil, denunciado perante à Aud. da 8! CJM, alegando constrangi-
mento ilegal por parte do mencionado Juízo, pede a concessão da Ordem, 
para que seja trancada a ação penal, por falta de justa causa. Impte.: 
Dr. Ariosvaldo de Gois Costa -Homem. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e, POR MAIORIA, 
concedeu a ordem para trancar a ação penal intentada por ser incompete~ 
te a Justiça Militar para conhecer dos crimes de falsidade e roubo, de-
terminando a remessa de peças do processo ·à Justiça Comum, ressalvado a::> 
representante do MPM o oferecimento de denúncia, tão-somente, quanto ao 
uso indevido de uniforme, se assim entender cabível. (Sessão de 20.10.92) 
EMENTA: HABEAS . CORPUS - Documento falsificado por graduado utilizado fo 
ra da área sob a administração militar. Denúncia com fulcro no art.311~ 
do CPM. Incompetência da Justiça Militar. Orientação jurisprudencial.R:r 
unanimidade, conhecido do pedido e, por maioria, concedida a ordem para 
trancar a ação penal, ' por incompetência da Justiça Militar para conhe-
cer dos crimes de falsidade e roubo, sendo determinada a remessa de pe-
ças do processo à Justiça Comum, ressalvado ao representante do MPM o 
oferecimento de denúncia, tão-somente, quanto ao uso indevido de unifoE 
me, se assim entender cabível. 

32.872-6 - RS - Rel. Min. Alte. Esq. Luiz Leal Ferreira. Pacte,: CARLOS 
LUCIANO DA ROSA, Conscrito, pede a concessão da Ordem para que seja an~ 
lado o Termo de Insul::missão. Impte.: Cel. Fernando Sérgio Galvão Cmte. 
do 32 RCGD. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, ·o Tribunal conheceu do wri t, para anular o 
Termo de Insul:missão lavrado contra o Paciente, trãn'Cando, em conseqüên 
eia, a instrução provisória. (Sessão de 05.11.92) -
EMENTA: HABEAS CORPUS. Pedido de anulação de Termo de Insubmissão lavr~ 
do por equívoco administrativo. Configurado o constrangimento ilegal,di 
ante do erro administrativo, forçoso é admitir-se a insubsistência da 
imputação do delito capitulado no· art. 183 do CPM (CPPM, arts. 466 e 467, 
alínea. "e"). Wri t conhecido para anular o Termo de Insul:rnissão, trancan 
do-sea:iretrução provisória. Decisão unânime. -

32.875-0 - RJ - Rel. Min. Dr. Aldo Fagundes. Pacte.: FLORIANO ALMEIDADl\. 
SILVA, Cb.Mar. , preso, alegando constrangimento ilegal por parte do Exm2 
Sr. Juiz-Auditor da l! Aud.Mar. da l! CJM e excesso de prazo na prisão, 
pede, liminarmente,a 'concessão da ordem para ser posto em l±berdade. 
Impte.: Ora. Adelcy Maria Rocha Simões Corrêa. 

DECISÃO: POR UNAN:IMIDADE, o Tribunal considerou o pedido prejudicado ];X)r· 
perda de objeto. (Sessão de 12.11.92) 
EMENTA: Habeas Corpus. Comprovado nos autos que o Paciente já se encon-
tra em liberdade, pois foi relaxada a prisão, o pedido está prejudicacb, 
por perda de objeto. Decisão unânime. 

RECURSO CRIMINAL 

6.051-6 - SP - Rel.Min. Dr. EduardG Pires Gonçalve·s. Recte.: . MANOEL GA! 
TO NETO, civil. Recda.: A Decisão do CPJ da 3! Aud. da 2! CJM,de JB.08.92, 
que reconheceu a competência. da Justiça Militar Federal para processar e 
julgar o recorrente. Adv. Dr. Gilwer João Epprecht. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao recurso,declaran 
do nulo o feito desde o Despacho de recebimento da denúncia, inclusive~ 
estendendo, de ofício, a decisão, com base no parágrafo único do art. 
504, do CPPM, aos demais denunciados, (Sessão de 10.11.92) 
EMENTA: INCOMPET~NCIA DA JUSTIÇA MILITAR. Os autos noticiam uma desave~ 
ça entre um Sargento do Exército e um Policial Militar, ambos em trajes 
civis, ocorrida no interior de um clube social. Da intervenção de poli-
ciais civis, visando solucionar o entrevero, teriam resultado possíveis 
delitos .de lesão corporal e constrangimento ilegal praticados pelos po-
liciais civis e pelo militar do Estado contra a pessoa do Sargento do 
Exército, e, . resistência à prisão, por parte deste Último. Os fatos não 
se enquadram em nenhuma das hipÓteses definidas no art. 92 e seus inci-
sos, do CPM. O militar do Exército não se encontrava em local sujeito 
à administração militar, nem tampouco em função de natureza militar.Uma 
possível resistência à prisão por parte do Sargento não caracteriza cri 
me de natureza militar. Recurso provido. Decisão unânime. . 

6.054-0 - MG - Rel. Min.Dr. Paulo César Cataldo. Recte.: O Exm2 Sr.Juiz-
-Auditor da Aud. da 4! CJM, de ofício. Recda.: A Decisão do Exm2 Sr.Ju-
iz-Auditor da Aud. da 4! CJM, de 30.09.92, que concedeu reabilitação ao 
Sub.Ten.Ex. MOACYR MALAGOLI JUNIOR. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, ô Tribunal deu provimento ao recurso para de~ 
constituir a decisão recorrida, ressalvado o direito de renovaçao do ~ 
dido, desde que satisfeitos os.requisitos previstos no art. 652, letra 
"d", do CPPM. (Sessão de 17 .11.92) · 
EMENTA: REABILITAÇÃO. RECURSO OBRIGATÓRIO. CAPACIDADE POS'IULATÓRIA. RE2 
SARCIMENTO DO DANO. o Pedido de reabilitação não configura petição ini-
cial - ato privativo de Advogado - podendo ser firmado pessoalmente pe-
lo condenado. Doutrina. Modificação de entendimento da Corte. Prelimina:: 
de nulidade suscitada pela PGJM e rejeitada à unanimidade. Ressarcimen-
to do dano. O legislado dispôs os requisitos no mesmo plano ou nível de 
essencialidade, não havendo porque diferençá-los em principais e secun-
dários. Não demonstrado o atendimento ao requisito e omitida qualquer~ 
ferência no pertinente, dá-se provimento ao recurso para desconstituir 
a Decisão concessiva. Unânime 
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Brasilia, 10 de dezembro de 1992. 
LUIZ MALTA COELHO 
Diretor da DIJUR 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 79ª SESSÃO (EXTRAORDINÁRIA), EM 11 DE DEZEMBRO DE 1992 - SEXTA-FEIRA 
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco, Aldo Fagundes, Jorge José de Carvalho, 

• Luiz Leal Ferreira, Jorge Frederico Machado de Sant•Anna, Everaldo de 
Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Wilberto Luiz Lima, Antonio Carlos 
de Nogueira, Eduardo Pires Gonçalves e José do Cabo Teixeira de Carva-
lho. 
Ausente o Ministro George Belham da Motta. 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho. 
Secretária do Tribunal Pleno, Drª Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 
Foram relatados e julgado& os processos: 
- HABEAS CORPUS 32.886-6 - PR - Relator Ministro Everaldo de Oliveira 
Reis. PACIENTE: SILVIO NADOLNY ROCKEMBACH, Ten Cel Aer, preso em flagran 
te, a disposição do ExmQ Sr Juiz-Auditor da Auditoria da 5ª CJM, ale~ 
gando constrang11nento ilegal, pede a concessão da ordem para que seja 
posto em liberdade. Impetrante: Drª Maisa Sales Jacob Rosalinski.- POR 
UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e, POR MAIORIA, concedeu a 
ordem para,cassando o despacho do Juiz-Auditor, seja o Paciente posto 
em liberdade, se por al não estiver preso, sem prejuízo, porém, da apli 
cação do art 255 do CPPM, caso venha se materializar qualquer da~ alter 
nativas previstas no citado dispositivo. Os Ministros .JORGE JOSÉ DE CAR 
VALHO e LUIZ LEAL FERREIRA negavam a ordem. O Ministro ANTÔNIO CARLOS DE 
SEIXAS TELLES concedeu o Habeas Corpus, para cassar o despacho que con-
cedeu a menagem, por incompetência de Juiz-Auditor para concedê-la, na 
forma do art 500, inciso I do CPPM, c/c o art 28, inciso II, da LOJM 
(Lei 8.457/92), ressalvada a possibilidade de decretação de prisão pr~ 
ventiva do 9ra Paciente, caso se torne necessária. 
- APELAÇÃO 46.830-9 - MS - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. Revi-
sor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: ALEXANDRE MAGNO MATOSO OUTRA OTA, 
Sd Ex, condenado a 06 meses de prisão, incurso no árt 187, c/c os arts 
189, inciso II e 72, inciso I, todos do CPM. APELADA: A Sentença do Co~ 
selho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 13.10,92. Advª Drª 
Suely Pe~eira Ferreira.- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao ape-
lo. 
- APELAÇÃO 46.666-5 - RJ - Relator Ministro Pauio César Cataldo. Revi-
sor Ministro Cherubim Rosa Filho. APELANTE: CLAUDIO RIBEIRO DA SILVA, 
MN, condenado a 22 (vinte e dois) anos de reclusão, incurso no art 205, 
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parágrafo unico, itens I e IV, c/c o ·art 30, item I; art 205, parágrafo 
único, item I, c/c os arts30, item II,e264,_ tudo do CPM. APELADA: A Sen-
tença do Conselho Permanente de Justiça da 21 Auditoria de Marinha da 
11 CJM, de 11.03.92. Advs Drs. Eliane Ottoni de Luna Freire, Carlos Luiz 
Soeiro Paulo e Luiz da Rocha Braz.- POR UNANIMIDADE, foi negado provi-
mento ao apelo para manter_a Decisão recorrida, com a aplicação da pena 
acessória de exclusão das Forças Armadas, ex vi do art 102 do CPM, cor-
rig~ndo-se o erro material da Sentença, onde consta o art 205, parágra-
fo unice, para art 205, § 22, do CPM, tanto no homicídio, quanto na 
tentativa. 
- COOREIÇÃO PARCIAL 1.415-5 - RJ - Relator Ministro Paulo César Cataldo. 
REPRESENTANTE: O Exm2 Sr Juiz-Auditor Corregedor da Justiça Militar. 
REPRESENTADA: A Decisão do Exm2 Sr. Juiz-Auditor da 2ª Auditoria de Ma~ 
rinha da 11 CJM, de 02.10.92, que determinou o arquivamento do IPM 
n2 030/92, referente ao MN VINJCIUS ARAÚJO PEDRETE.- P.OR UNANIMIDADE,foi 
oeterida a representação para desconstituir o termo de aquivamento de 
fls, determinando a ~emessa dos autos à PGJM, conforme dispõe o art 397, 
parte final, do CPPM. 
- CORREIÇÃO PARCIAL 1.411-2 - PA - Relator Ministro Antonio Carlos· de 
Nogueira. REQUERENTES: ALFREDO PAMPLONA ARAÚJO e IVALDO CARVALHO BARROS 
c~vis. REQUERIDA: A Deci~ão do Conselho Permanente de Justiça da Audito 
r1a da 81 CJM, de 28.07.92, que indeferiu o pedido de nulidade preces~ 
sual, formulado pelos Requerentes. Advs Drs Ferdinando Gabriel Domin-
gues, Douglas Domingues e Suzana Christina D. Silva.- POR UNANI MIDADE o 
Tribunal não conheceu da espécie como recurso em sentido estrito, ac~­
lhendo a matéria como Correição Parcial, declarando-a prejudicada por 
perda de objeto. (O MINISTRO LUIZ LEAL FERREIRA NÃO PARTICIPOU DO JULGA-
MENTO). 
- APELAÇÃO 46.775-D - RJ - Relator Ministro Eduardo Pires Gonçalves. Re 
visor Ministrq Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. APELANTE: - MARCOS E 
VANDRD DE ARAUJO, 32 Sgt Ex, condenado a 06 meses de prisão, incurso no 
art 210, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELADA: 
A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 11 Auditoria de Exérci-
to da 11 CJM, de 16.07.92. Advi Dri Clarice do Nascimento Costa.- POR 
UNANIMIDADE, foi dado provimento parcial ao apelo para, mantendo a con-
denação, reduzir a pena a 02 meses de prisão, confirmando osursis. (O MINIS 
TRO PAULO CÉSAR CATALDO NÃO ASSISTIU AO RELATÓRIO). -
- APELAÇÃO 46.826-0 - DF - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. Revisor 
Ministro Eduardo Pires Gonçalves. APELANTE: RENATO PINHEIRO BRITO,Sd Ex, 
condenado a 03 meses de prisão, incurso no art 187, c/c o art 189 inci 
so I, primeira parte, tudo do . CPM. APELADA: A Sentença do Conselh~ Per~ 
manente de Justiça da Auditoria da 111 CJM, de 05.10.92. Adv Dr Adhemar 
Marcondes de Moura. - POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo. 
- APELAÇÃO 46.799-8 - RJ - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. Revi-
sor Ministro Eduardo Pires Gonçalves. APELANTE: CARLINDO FERREIRA DE CAS-
TRO, r.ivil, condenado a 03 meses de detenção, incurso no art 209, do 
CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de ape 
lar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça 
da 21 Auditoria de Exército da 11 CJM, de 25.08.92. Adv•s Dr•s Teresa 
da Silva Moreira e Lucia Maria Lobo.- ·POR UNANIMIDADE, foi negado ptovi 
mente ao apelo. (O MINISTRO JORGE FREDERICO MACHADO DE SANT'ANNA NÃO 
PARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
- APELAÇÃO 46.746-7 - SP - Relator Ministro Everaldo de Oliveira Reis. 
Revisor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. APELANTES: LUCIANO WILSON 
RODRIGUES LEME, Sd Ex, condenado a 02 anos de prisão, incurso no art 240, 
§ 52, e WAGNER TADEU FARINA, civil, condenado a 03 meses de prisão, in-
curso, por desclassificação, no art 351, tudo do CPM, ambos com o bene-
fício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELADA: A Sentença do Conselho Pemanen 
te de Justiça da 1ª Auditoria da 21 CJM,de 27.05.92.Advs Drs Ariosvaldo de Gois Costa 
Homem e Ariovaldo Barioni Cambraia.- POR MAIORIA, preliminarmente, de ofício, foi anu-
lado o processo a partir do recebimento da denúncia, com renovação, com fulcro no art 
500,inciso III, letra "b" e inciso IV,do CPPM.Os Ministros EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 
(Relator), RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO e LUIZ LEAL FERREIRA rejeitavam a 
preliminar. O Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS (Relator) fará voto 
vencido. (PRESIDÊNCIA DO MINISTRO ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES). 
- APELAÇÃO 46.710-6 - RJ - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Antonio Carlos de Nogueira. APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MI 
LITAR junto à 11 Auditoria de Exército da 1ª CJM e ERNANI RAMOS DO NAS~ 
CIMENTO, Sd Ex, condenado a 03 anos de reclusão, incurso no art 251 do 
CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conse 
lho Permanente de Justiça da 11 Auditoria de Exército da 1ª CJM, de 
28.04.92, na parte em que absolveu o Apelante do crime previsto no ar~ 
343 do CPM. Advª Drª Clarice do Nascimento Costa.- POR UNANIMIDADE,fo1 
negado provimento ao apelo do MPM e dado provimento parcial ao - recurso 
da Defesa para, mantendo a Sentença a quo, alterar, porém, a sua fund~ 
mentação na parte referente à absolvição do recorrente/recor~i~o, para 
a letra "b", do art 439, do CPPM e reduzir para 2 anos de pr1sao a pe~ 
na resultante da infringência ao art 251 c/c 59 do CPM, co~ ! conce~~ 
são do benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas cond1çoes previ~ 
tas no Acórdão, deferindo ao Juiz-Auditor a realização da audiência ªQ 
monitória, na form~ do art 611, do CPPM. (0 MINISTRO JORGE_ FREDERICO 
MACHADO DE SANT'ANNA NÃO PARTICIPOU DO JULGAMENTO). (PRESIDENCIA DO MI 
NISTRO ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS TELLES). 
A Se ss ão foi encerrada às 18:55 horas. 
Processos em mesa: 
Apel 46.814-5 (EG/RF) 1ª Audmar proc 005/92-4 Adv Agostinho Campos 
Apel 46. 548-0 ( AN/RB) 31 Audex proc 016/90-8 Advª Ana Maria David Cortez 

SUELY MATTOS OE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 

ATA DA 80ª SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO DE 1992 - TERÇA-FEIRA 
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco, Aldo Fagundes, Jorge José de Carvalho, 
Luiz Leal Ferreira, Jorge Frederico Machado de Sant'Anna, Everaldo de 
Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Wilberto Luiz Lima, Antonio Carl0s 
de Nogueira, Eduardo Pires Gonçalves e José do Cabo Teixeira de Carva-
lho . . 

Ausente o Ministro George Belham da Motta. 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho. 
Secretária do Tribunal Pleno, Drl Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a ·sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada ~ Ata da Sessão 
anterior. 
Foram relatados e julgados os processos: 
- APELAÇÃO 46.814-5 - RJ - Relator Ministro Eduardo Pires Conçalves. R~ 
visor Ministro Cherubim Rosa Filho. APELA~TE : o MINISTÉRIO PUBLICO MI-
LITAR, junto à 11 Auditoria de Marinha da 1ª CJM. APELADA: A Sentença 
do Conselho Permanente de Justiça da 11 Auditoria de Marinha ~a 11 CJM, 
de 27.08.92, que absolveu o Sd FN PAULO SÉRGIO COSTA SANTOS, do crime 
previsto no art 195, do CPM. Adv Dr Agostinho Campos . (SESSÃO SECRETA).-
POR UNAN I MIDADE, foi dado provimento ao apelo para, reformando a Senten 
ça a quo , condenar o recorrido à pena de 3 meses de prisão, incurso no 
art 195, c/c o art 59, ambos do CPM, computando-se o tempo de detração 
penal, nos termos do art 67 do citado diploma legal, concedendo-lhe o 
benefício do surs is pelo prazo de 02 anos, nas condições do Acórdão,sen 
do deferido ao Juiz-Auditor a realização da audiência admonitória, ex vido 
art 611, do CPPM. (0 MINISTRO LUIZ LEAL FERREIRA NÃO PARTICIPOU DO JUL-
GAMENTO) . 
- APELAÇÃO 46 . 548- 0 - RJ - Relator Ministro Antonio Carlos de Nogueira. 
Revisor Ministro Raphael de Azevedo Branco. APELANTE: AILTON OLIVEIRA 
DOS SANTOS, -Sd Ex, condenado a 02 anos de prisão, incurso no · art _240, 
§ 52, c/c os arts 70, _inciso II, alínea "l" e 72, inciso I, tudo do CPM. 
APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 31 Auditoria. 
de Exército da 11 CJM, de 12.09.91. Adv• Dr• Ana Maria David Cortez.-
POR UNANIMI DADE , foi negado provimento ao apelo . 
- APELAÇ ÃO 46 . 711 -4 - RJ - Relator Ministro Eduardo Pires Gonçalv~s . R~ 
visor Ministro Jorge José de Carvalho . APELANTE: o MINISTÉRIO PUBLICO 
MILITAR junto à 11 Auditoria de Exército da 11 CJM. APELADA : A Sentença 
do Conselho Especial de Justiça da 11 Auditoria de Exército da 11 CJM, 
de 30.04.92, que absolveu o Maj Ex ORLANDO EFREM NATIVIDADE, do crime 
previsto no art 319 do CPM, por desclassificação. Advl Dri Denize Mou -
rão Arruda. - Prosseguindo no julgamento interrompidtl em Sessjfo de 10.12 .92, 
após pedido de VISTA formulado pelo Ministro PAULO CÉSAR CATALDO, o Trl 
bunal, POR MAIORI A, rejeitou a preliminar suscitada pelo MPM, contra os 
votos dos Ministros CHERUBIM ROSA FILHO e ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA que 
a acolhiam. NO MÉRITO, também POR MAIORIA, foi dado provimento parcial 
ao apelo para, reformando a Sentença a quo, condenar o recorrido à pena 
de 1 mês de prisão, como incurso, por desclassificação,no art 324,c/c o 
art 59, ambos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 2 anos, 
nas condições mínimas da lei,com direito de embargar em liberdade. Os 
Ministros EDUARDO PIRES GONÇALVES (Relator), JORGE JOSÉ DE CARVALHO (R~ 
visor) e LUIZ LEAL FERREIRA negayam provimento ao apelo, mantendo a sen 
tença recorrida. Os MinistrosANTONID CARLOS DE SEIXAS TELLES e PAULO c~ 
SAR CATALDO davam provimento ao recurso do MPM, para condenar a 6 meses 
de prisão, pela infringência ao art 319, c/c o art 59, ambos do CPM,com 
sursis. O Ministro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS votou com a maioria, fixa~ 

do, porém, para o s ursis a condição única de não ausentar-se o conde-
nado da jurisdição sem o prévio conhecimento do Juiz e que deva cons-
tar do Acórdão, nos termos do art 62, § 22 do RI, as observações cons-
tantes que o voto vencido e a Sentença lavrada nos autos, ensejam. (SESSÃO SECRETA 
- APELAÇÃO 46.696-7- RJ - Relator Ministro Everaldo de Oliveir.a Reis. _Revi-
sor Ministro Eduardo Pires Gonçalves. APELANTES: O MINISTERIO PUBLICO 
MILITAR junto à 1ª Auditoria de Exército da 1ª e ROMULO BARROS MARQUES, 
civil, condenado a 02 anos de reclusão, incurso no art 254 do CPM, com 
o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Per-
manente de Justiça da 1ª Auditoria de Exército da 1ª CJM, de 19.03.92, 
na parte em que concedeu ao Apelante o direito de apelar em liberdade. 
Advl Drª Clarice do Nascimento Costa.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal não 
conheceu de ambos os apelos, determinando a sustação dos 
mesmos, com base nos arts 414, 529, § 2º e 445, letra "c", tudo do CPP~ 
A Sessão foi encerrada às 17:50 horas. 
Processo em mesa: 
Sindicância 01~-0 (PC) 2ª Audmar 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 
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IZABELLE BASTEN 

ACOR I 304 
AGROPECUARIA SERRA NEGRA LTDA 
ESTADO DE MATO GROSSO 
UNJAO FEDERAL 
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO-FUNAI 

SE . / "460S 
MARIA DE FATIHA HOWARD 
GILBERTO DA SILVA ALBUQUERQUE 

CR I 6291 
JUIZ NACIONAL DE PRIMEIRA INSTANCIA DO TRABALHO 
DE BUENOS AIRES 

HOTEL CASAGRANDE DE GUARUJA 
PROFESSIONAL DEVELOPHENT CENTER 

RCL I 420 
PROCURADOR GERAL DA REPUBLICA 
JU IZ FEDERAL DA 4A VARA CRIMINAL DA SECAO 
JUDICIARIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

HC I 69962 
ANDRE LUIZ CALEGARI 
TRIBUNAL DE AL CADA DO RIO GRANDE DO SUL 
HANDEL VERISSIHO SIHDES PIRES STODUTO 

MS I 21623 
FERNANDO AFFONSO COLLOR DE HELLO 
PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 
PROCESSO DE IHPEACHHENT 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AD S.T.F . : lS 

RE LACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F . EH 09/12/92 

899006276-4 

899006280 - 2 

8990 081 24-6 

899008125-4 

899008615 - 9 

AUTOR 
RE I 116690 
INSTITUTO DE ADHINISTRACAO FINANCEIRA DA PREV . E 
ASSIST . SOCIAL-IAPAS 

REU F . BOUCAS LTDA 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

RE I 118653 
INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREV . E 
ASSIST . SOCIAL-IAPAS 

PREFE I TURA MUN IC IPAL DE SANTANA DO MATOS 

RE / 116S1S 
UNIAO FÉDERAL 
JOSE MATIN S 

RE / 117986 
INS TITUTO DE ADHINISTRACAO FINANCEIRA DA PREV . E 
ASSIST . SOCIAL-IAPAS 

POSTO SHELL 66 LTDA 

RE I 119217 
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS SA 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE CAMPO MOURAO 

909002484 - 0 
AUTOR 

REU 

909007777-4 
AUTOR 

REU 

91 90 043S4-5 
AUTOR 
REU 

9290 10372 -8 
AUTOR 
RE U 

929010 995- 5 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

RE / 116762 
INS TITUTO D~ ADMINISTRACAD FINANCEIRA DA PREV . E 
ASS ~ ST . SOCIAL-IAPAS 

SIZENANDO TEIXEIRA E CIA/ 

RE I 116864 
INSTITUTO DE ADHINISTRACAO FI NANCEIRA DA PREV . E 
ASSIST. SOCIAL-IAPAS 

ANTONIASSJ E FONSECA LTDA 

AG I 139131 
UN I AO FEDERAL 
ROSANE A SCH EC HTER 

AG I 147577 
ES TADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREDIAL E ADM I NI ST RADORA HOTEIS PLAZA S /A 

HC I 69696 
J AMIR ZANATTA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTA DO DE SAO PAULO 
JOSE SEVERINO DA SILVA 

TnTAI nF PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F · : 10 
RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F . EM 10/12/9 2 

699000789-5 
AUTOR 
REU 

899005475 - 3 
AUTOR 
REU 

929006217-7 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929008155-4 
AUTOR 
REU 

929009278-5 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929009548 - 2 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929010356-6 
AUTOR 
REU 

PAC TE 

929010598-4 
AUTOR 
REU 

929011484 - 3 
AUTOR 
REU 

IMPTE 

929011485 - 1 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929011688-z 
AUTOR 
REU 

PAC TE 

929011693 - 51 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

929011762 - 1 
AUTOR 
REU 
P_ACTE 

929011787-7 
AUTOR 
REU 
PAC TE 

9290118 03-2 
AUTOR 

RE I 117484 
ESTADO DE SAO PAULO 
LAURINDA PADUVANI DE SO UZA 

RE I 116142 
PLINIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
CESP COHP . ENERGETICA DE SAO PAULO 

HC I 69498 
EDES VALDECIR FACCIN 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTAD O DE SAO PA UL O 
MARLON DAMASCENO 

AG / 146039 
FRANCISCO VIEIRA NETO 
HIN I STERIO PUBLICO EST~DUAL 

HC I 69625 
JOSE DUbINIO GOMES 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
JOSE DUCINIO GOMES 

HC I 69741 
DIAULAS COSTA RIBEIRO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL 
AILTON BARBOSA DE OLIVEIRA 

HC I 69331 
AGNELO HAIA BORGES DE MEDEIROS 
ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

FERNANDO LICINA PEREIRA E SO UZA 

RE / 148924 
DAEE DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELE TRICA 
ONOFRE AHERICO VAZ E CON J UGE 

SSG I 532 
ESTADO DO MARANHAO 
RELATOR DO MS NR 1407 /9 2 DO TRIBUNAL -DE JUSTICA 
DO ESTADO DO MARANHAO 

SEBASTIAO LOPES DE SOUSA 

HC / 69959 
OSMANN DE OLIVEIRA 
TRIBUNAL DE ALCADA DO ESTADO DO PARANA 
JOAO MARIA GONCALVES 

HC I 69978 
THYRSO MANOEL FORTES ROMERO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAD PAULO 

HELIO FERNANDO TEIXEIRA MARCONDES 

HC I 69975 
CLAUDIO TAVARES DE OLIVEIRA JUNIOR 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO 
EHHANUEL PEREIRA CALDAS 

HC I 69906 
CARHEN HAGALHAES CASTRO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS GERIAS 
ANTONIO LUIZ 

HC I 6-9991 
GI LSON TIBURCIO 
TRIB UN AL DE J USTI CA DO ESTA DO DE SAO PAU LO 
GILSON TIB URCIO 

HC I 6986 2 
NEWTON CABRAL DE RE ZENDE 




